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O MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA-SEDAP/PR, no uso da competência delegada pelos 
Decretos nº 91.155, de 18.03.85 e nº 93.211, de 03.09.86, e considerando que a SEDAP é o 
órgão Central do Sistema de Serviços Gerais SISG (Decreto nº75.657, de 24.04.75), 
responsável pela orientação normativa dos órgãos setoriais integrantes do referido sistema, 
RESOLVE:

Baixar a presente Instrução Normativa - I.N., com o objetivo de racionalizar com 
minimização de custos o uso de material no âmbito do SISG através de técnicas modernas que 
atualizam e enriquecem essa gestão com as desejáveis condições de operacionalidade, no 
emprego do material nas diversas atividades.

Para fins desta Instrução Normativa considera-se:

1. Material - Designação genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, acessórios, 
veículos em geral, matérias-primas e outros itens empregados ou passíveis de emprego nas 
atividades das organizações públicas federais, independente de qualquer fator, bem como, 
aquele oriundo de demolição ou desmontagem, aparas, acondicionamentos, embalagens e 
resíduos economicamente aproveitáveis.

DA AQUISIÇÃO

2. As compras de material, para reposição de estoques e/ou para atender necessidade 
específica de qualquer unidade, deverão, em princípio, ser efetuadas através do Departamento 
de Administração, ou de unidade com atribuições equivalentes ou ainda, pelas 
correspondentes repartições que, no território nacional, sejam projeções dos órgãos setoriais 
ou seccionais, (delegacias, distritos, etc.).

RACIONALIZAÇÃO

2.1. É recomendável que as unidades supracitadas centralizem as aquisições de material de 
uso comum, a fim de obter maior economicidade, evitando-se a proliferação indesejável de 
outros setores de compras.

2.2. A descrição do material para o Pedido de Compra deverá ser elaborada através dos 
métodos:

2.2.1. Descritivo, que identifica com clareza o item através da enumeração de suas 
características físicas, mecânicas, de acabamento e de desempenho, possibilitando sua perfeita 
caracterização para a boa orientação do processo licitatório e deverá ser utilizada com 
absoluta prioridade, sempre que possível;

2.2.2. Referencial, que identifica indiretamente o item, através do nome do material, aliado ao 









b) meio de transporte mais apropriado;

c) valor do material, para fin









(ficha de prateleira, ficha de estoque, listagens processadas em computador) à vista de guia de 
transferência, nota de requisição ou de outros documentos de descarga.

7.10. Ao Departamento de Administração ou unidade equivalente compete ainda: 
supervisionar e controlar a distribuição racional do material requisitado, promovendo os 
cortes necessários nos pedidos de fornecimento das unidades usuárias, em função do consumo 
médio apurado em série histórica anterior que tenha servido de suporte para a projeção de 
estoque vigente com finalidade de evitar, sempre que possível, a demanda reprimida e a 
consequente ruptura de estoque.

7.11.Nenhum equipamento ou material permanente poderá ser distribuído à unidade 
requisitante sem a respectiva carga, que se efetiva com o competente Termo de 
Responsabilidade, assinado pelo consignatário, ressalvados aqueles de pequeno valor 
econômico, que deverão ser relacionados (relação carga), consoante dispõe a I.N./SEDAP 
nº142/83.

7.12. Cumpre ao Departamento de Administração ou unidade equivalente no que concerne ao 
material distribuído, cuidar da sua localização, recolhimento, manutenção e redistribuição, 
assim como da emissão dos competentes Termos de Responsabilidade que deverão conter os 
elementos necessários à perfeita caracterização do mesmo.

7.13. Para efeito de identificação e inventário os equipamentos e materiais permanentes 
receberão números sequenciais de registro patrimonial.

7.13.1. O número de registro patrimonial deverá ser aposto ao material, mediante gravação,



do material danificado sempre que verificar a sua viabilidade econômica e oportunidade.

DOS INVENTÁRIOS FÍSICOS

8. Inventário físico é o instrumento de controle para a verificação dos saldos de estoques nos 
almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos e materiais permanentes, em uso no órgão ou 
entidade, que irá permitir, dentre outros:

a)o ajuste dos dados escriturais de saldos e movimentações dos estoques com o saldo físico 
real nas instalações de armazenagem;

b) a análise do desempenho das atividades do encarregado do almoxarifado através dos 
resultados obtidos no levantamento físico;

c) o levantamento da situação dos materiais estocados no tocante ao saneamento dos estoques;

d) o levantamento da situação dos equipamentos e materiais permanentes em uso e das suas 
necessidades de manutenção e reparos; e 

e) a constatação de que o bem móvel não é necessário naquela unidade.

8.1. Os tipos de Inventários Físicos são:

a) anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acervo de 
cada unidade gestora, existente em 31 de dezembro de cada exercício - constituído do 
inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o exercício.

b) inicial - realizado quando da criação de uma unidade gestora, para identificação e registro 
dos bens sob sua responsabilidade;

c) de transferência de responsabilidade- realizado quando da mudança do dirigente de uma 
unidade gestora ;

d) de extinção ou transformação - realizado quando da extinção ou transformação da unidade 
gestora;

e) eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da unidade gestora ou 
por iniciativa do órgão fiscalizador.

8.1.1. Nos inventários destinados a atender às exigências do órgão fiscalizador (SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO), os bens móveis (material de consumo, equipamento, material 
permanente e semoventes) serão agrupados segundo as categorias patrimoniais constantes do 
plano de Contas Único (I.N./STN nº 23/86).

8.2. No inventário analítico, para a perfeita caracterização do material, figurarão:

a) descrição padronizada;
b) número de registro;
c) valor (preço de aquisição, custo de produção, valor arbitrado ou preço de avaliação);
d) estado (bom, ocioso, recuperável, antieconômico ou irrecuperável);
e) outros elementos julgados necessários.



8.2.1. O material de pequeno valor econômico que tiver seu custo de controle evidentemente 
superior ao risco da perda poderá ser controlado através do simples relacionamento de 
material (relação carga), de acordo com o estabelecido no item 3 da I.N./DASP nº142/83.

8.2.2. O bem móvel cujo valor de aquisição ou custo de produção for desconhecido será 
avaliado tomando como referência o valor de outro, semelhante ou sucedâneo, no mesmo 
estado de conservação e a preço de mercado.

8.3. Sem prejuízo de outras normas de controle dos sistemas competentes, o Departamento de 
Administração ou unidade equivalente poderá utilizar como instrumento gerencial o 
Inventário Rotativo, que consiste no levantamento rotativo, contínuo e seletivo dos materiais 
existentes em estoque ou daqueles permanentes distribuídos para uso, feito de acordo com 
uma programação de forma á que todos os itens sejam recenseados ao longo do exercício.

8.3.1. Poderá também ser utilizado o Inventário por Amostragens para um acervo de grande 
porte. Esta modalidade alternativa consiste no levantamento em bases mensais, de amostras 
de itens de material de um determinado grupo ou classe, e inferir os resultados para os demais 
itens do mesmo grupo ou classe.

8.4. Os inventários físicos de cunho gerencial, no âmbito do SISG deverão ser efetuados por 
Comissão designada pelo Diretor do Departamento de Administração ou unidade equivalente, 
ressalvado aqueles de prestação de contas, que deverão se subordinar às normas do Sistema 
de Controle Interno.

DA CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO

9. É obrigação de todos a quem tenha sido confiado material para a guarda ou uso, zelar pela 
sua boa conservação e deligenciar no sentido da recuperação daquele que se avariar.

9.1. Com o objetivo de minimizar os custos com a reposição de bens móveis do acervo, 
compete ao Departamento de Administração, ou unidade equivalente organizar, planejar e 
operacionalizar um plano integrado de manutenção e recuperação para todos os equipamentos 
e materiais permanentes em uso no órgão ou entidade, objetivando o melhor desempenho 
possível e uma maior longevidade desses.

9.2. A manutenção periódica deve obedecer às exigências dos manuais técnicos de cada 
equipamento ou material permanente, de forma mais racional e econômica possível para o 
órgão ou entidade.

9.3. A recuperação somente será considerada viável se a despesa envolvida com o bem móvel 
orçar no máximo a 50% (cinquenta por cento) do seu valor estimado no mercado; se 
considerado antieconômico ou irrecuperável, o material será alienado, de conformidade com o 
disposto na legislação vigente.

DA RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO

10. Todo servidor público poderá ser chamado à responsabilidade pelo desaparecimento do 
material que lhe for confiado, para guarda ou uso, bem como pelo dano que terma tiv
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comunicação ao órgão de Controle Interno, visando assegurar o respectivo ressarcimento à 
Fazenda Pública (art.84, do Decreto-Lei nº200/67).

10.6. Não deverá ser objeto de sindicância, nos casos de extravio, etc.,o material de valor 
econômico, nos termos do subitem 3.1.1. da I.N./DASP nº 142/ 83.

10.7. Todo servidor ao ser desvinculado do cargo, função ou emprego, deverá passar a 
responsabilidade do material sob sua guarda a outrem, salvo em casos de força maior, quando 
:

a) impossibilitado de fazer, pessoalmente, a passagem de responsabilidade do material, poderá 
o servidor delegar a terceiros essa incumbência; ou

b) não tendo esse procedido na forma da alínea anterior, poderá ser designado servidor do 
órgão, ou instituída comissão especial pelo dirigente do Departamento de Administração ou 
da unidade equivalente, nos casos de cargas mais vultosas, para conferência e passagem do 
material.

10.7.1. Caberá ao órgão cujo servidor estiver deixando o cargo, função ou emprego, tomar as 
providências preliminares para a passagem de responsabilidade, indicando, inclusive, o nome 
de seu substituto ao setor de controle do material permanente.

10.7.2. A passagem de responsabilidade deverá ser feita obrigatoriamentbi



ficha de estoque, listagens).

13. O Departamento de Administração ou a unidade equivalente deverá acompanhar a 
movimentação de material ocorrida no âmbito do órgão ou entidade, registrando os elementos 
indispensáveis ao respectivo controle físico periódico com a finalidade de constatar as reais 
necessidades dos usuários e evitar os eventuais desperdícios.

14. As comissões especiais de que trata esta I.N., deverão ser constituídas de, no mínimo, três 
servidores do órgão ou entidade, e serão instituídas pelo Diretor do Departamento de 
Administração ou unidade equivalente e, no caso de impedimento desse, pela Autoridade 
Administrativa a que ele estiver subordinado.

15. As disposições desta I.N. aplicam-se, no que couber, aos Semoventes.

16. Fica revogada a I.N./SEDAP nº 184, de 08 de setembro de 1986 (D.O.U. de 10/09/86), 
bem como as demais disposições em contrário.

ALUÍZIO ALVES

D.O.U., 11/04/88
__________
Nota:
Anexos publicados no D.O.U., 11/04/88.
__________
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